
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 299.171 - RS (2014/0173397-7)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : GEOVANI HUMBERTO MACHADO 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL 
PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.
1. Com o intuito de homenagear o sistema criado pelo Poder 
Constituinte Originário para a impugnação das decisões judiciais, 
necessária a racionalização da utilização do habeas corpus, o 
qual não deve ser admitido para contestar decisão contra a qual 
exista previsão de recurso específico no ordenamento jurídico.
2. Tendo em vista que a impetração aponta como ato coator 
acórdão proferido por ocasião do julgamento de apelação 
criminal, contra o qual seria cabível a interposição do recurso 
especial, depara-se com flagrante utilização inadequada da via 
eleita, circunstância que impede o seu conhecimento.
3. O constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 
que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique 
a atuação de ofício por este Superior Tribunal de Justiça. 
DESOBEDIÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA 
PROTETIVA DE URGÊNCIA PREVISTA NA LEI 11.340/2006. LEI 
MARIA DA PENHA. CONDUTA ATÍPICA. EXISTÊNCIA DE 
SANÇÕES ESPECÍFICAS NA LEI DE REGÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento de 
que para a caracterização do crime de desobediência não é 
suficiente o simples descumprimento de decisão judicial, sendo 
necessário que não exista previsão de sanção específica.
2. A Lei 11.340/2006 determina que, havendo descumprimento 
das medidas protetivas de urgência, é possível a requisição de 
força policial, a imposição de multas, entre outras sanções, não 
havendo ressalva expressa no sentido da aplicação cumulativa do 
delito de desobediência.
3. Ademais, há previsão no artigo 313, inciso III, do Código de 
Processo Penal quanto à admissão da prisão preventiva para 
garantir a execução de medidas protetivas de urgência nas 
hipóteses em que o delito envolver violência doméstica.
4. Assim, em respeito ao princípio da intervenção mínima, não há 
falar em tipicidade da conduta atribuída ao paciente, na linha dos 
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precedentes deste Sodalício.
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para determinar o trancamento do inquérito policial em tela com 
relação ao descumprimento das medidas protetivas impostas ao 
paciente com fundamento na Lei 11.340/2006, em razão da sua 
atipicidade.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Gurgel 
de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), Walter de Almeida 
Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) e Felix Fischer votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 299.171 - RS (2014/0173397-7)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : GEOVANI HUMBERTO MACHADO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de GEOVANI HUMBERTO 

MACHADO, apontando como autoridade coatora a 4ª Câmara Criminal do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, no julgamento da Apelação Crime n. 

70059859579.

Noticiam os autos que foi instaurado inquérito policial para apurar a 

suposta prática do delito de desobediência por parte do paciente, que teria descumprido 

medidas protetivas previstas impostas pelo Juízo da Violência Doméstica.

A magistrada singular extinguiu o feito sob o argumento de que a conduta 

seria atípica.

Inconformado, o Ministério Público apelou, tendo o recurso sido provido 

para determinar o prosseguimento da persecução criminal, concedendo-se vista dos 

autos à acusação a fim de que analise a possibilidade de ajuizamento da ação penal.

Sustenta a impetrante que o descumprimento de medida protetiva prevista 

na Lei Maria da Penha ensejaria a decretação da prisão preventiva do agressor, não 

caracterizando os crimes previstos nos artigos 330 e 359 do Estatuto Repressivo.

Alega que sendo o delito de desobediência um tipo penal subsidiário, só 

seria aplicável nos casos em que a lei não prevê sanções ou consequências jurídicas 

específicas para o descumprimento da determinação judicial, ou quando a possibilidade 

de punição pelo ilícito descrito no artigo 330 do Código Penal esteja expressa na norma.

Entende que a prisão preventiva seria o instrumento mais severo de que 

dispõe o juiz para assegurar a execução das medidas protetivas de urgência, sendo 

que a instauração de processo por desobediência não constituiria resposta mais 
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enérgica ao agressor, tampouco protegeria efetivamente a vítima de violência 

doméstica.

Requer a concessão da ordem para que seja trancada a ação penal em 

tela.

A liminar foi deferida pelo eminente Ministro Presidente desta Corte 

Superior de Justiça, nos termos da decisão de fls. 95/96.

Prestadas as informações (e-STJ fls. 127/131), o Ministério Público 

Federal, em parecer de fls. 133/136, manifestou-se pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 299.171 - RS (2014/0173397-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus pretende-se, em síntese, o trancamento da ação penal instaurada contra 

o paciente.

O pleito deduzido na inicial não comporta conhecimento na via eleita, já 

que formulado em flagrante desrespeito ao sistema recursal vigente no âmbito do 

Direito Processual Penal pátrio.

Nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, este 

Superior Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar, de forma originária, 

os habeas corpus impetrados contra ato de tribunal sujeito à sua jurisdição e de Ministro 

de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica; ou quando for 

coator ou paciente as autoridades elencadas na alínea "a" do mesmo dispositivo 

constitucional, hipóteses não ocorrentes na espécie.

Por outro lado, prevê o inciso III do artigo 105 que o Superior Tribunal de 

Justiça é competente para julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única 

ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, 

do Distrito Federal e Territórios, nas hipóteses descritas de forma taxativa nas suas 

alíneas "a", "b" e "c".

Esse Superior Tribunal de Justiça, com o intuito de homenagear o 

sistema criado pelo Poder Constituinte Originário para a impugnação das decisões 

judiciais, firmou entendimento no sentido de que o atual estágio em que se encontra a 

sociedade brasileira clama pela racionalização da utilização dessa ferramenta 

importantíssima para a garantia do direito de locomoção, que é o habeas corpus, de 

forma a não mais admitir que seja empregada para contestar decisão contra a qual 

exista previsão de recurso específico no ordenamento jurídico, exatamente como 

ocorre no caso em exame.

Tendo em vista que a impetração se destina a atacar acórdão proferido 

em sede de apelação criminal, contra o qual seria cabível a interposição do recurso 

especial, depara-se com flagrante utilização inadequada da via eleita, circunstância que 
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impede o seu conhecimento.

Entretanto, o constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 

que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação de ofício 

por este Superior Tribunal de Justiça.

Em razão do descumprimento de medida protetiva decretada com 

fundamento na Lei 11.340/2006, foi instaurado inquérito policial para apurar suposta 

prática do delito descrito no artigo 330 do Código Penal pelo paciente.

A norma penal em exame encontra-se assim redigida:

  
Desobediência
Art. 330 - Desobedecer a ordem legal de funcionário público:
Pena - detenção, de quinze dias a seis meses, e multa.

Embora a decisão judicial proferida com a finalidade de tutelar a mulher 

vitimada por violência praticada no âmbito doméstico ou familiar, impondo ao suposto 

agressor as medidas protetivas previstas no artigo 22 da Lei 11.340/2006, tenha o 

condão de suspender ou privar-lhe de alguns direitos, a sugerir que eventual 

descumprimento tipificaria o delito de desobediência, ou até mesmo o previsto no artigo 

359 do Estatuto Repressivo, esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento no 

sentido de que tal conduta é atípica.

Com efeito, a previsão legal da possibilidade de decretação da prisão 

preventiva para garantir a execução de tais medidas, contida no artigo 313, inciso III, do 

Código de Processo Penal, impede a incidência do Direito Penal nas hipóteses de 

descumprimento da decisão judicial em análise, em atenção seu caráter subsidiário, 

como ultima ratio para a resolução das celeumas sociais.

Nesse sentido é a lição de André Estefam:

  "Casos há em que a lei comina sancões específicas 
(civis ou administrativas) ao ato do particular que 
desrespeita o comando emanado por funcionário público. 
Quando isso ocorrer, a caracterização do crime de 
desobediência ficará condicionada à existência de previsão 
expressa nesse sentido no preceito violado. E o que se dá, 
por exemplo, quando a testemunha desatende ao chamado 
judicial, pois o art. 458 do CPP dispõe que ela ficará sujeita 
ao pagamento de multa (sancão administrativa), sem 
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prejuízo da ação penal pela desobediência. Se esta ressalva 
não existir, o inadimplemento do comando emitido não 
configurará o delito em questão. Assim, por exemplo, se um 
motorista deixa de cumprir a ordem de um guarda de 
trânsito, no sentido de retirar um veiculo de determinado 
local, não pratica o delito contra a Administração Pública, 
justamente porque a lei de trânsito prescreve sanções na 
órbita administrativa (como multa de trânsito e o 
guinchamento do veículo), nada dispondo sobre o crime de 
desobediência." (Direito Penal. vol. 4. São Paulo: Saraiva, 
2011).

A mesma orientação é compartilhada por Cézar Roberto Bitencourt:

  "Quando a lei extrapenal comina sanção civil ou 
administrativa, e não prevê cumulação com o art. 330 do 
CP, inexiste crime de desobediência. Sempre que houver 
cominação específica para o eventual descumprimento de 
decisão judicial de determinada sanção, doutrina e 
jurisprudência têm entendido, com acerto, que se trata de 
conduta atípica, pois o ordenamento jurídico procura 
solucionar o eventual descumprimento de tal decisão no 
âmbito do próprio direito privado. Na verdade, a sanção 
administrativo judicial afasta a natureza criminal de eventual 
descumprimento da ordem judicial. Com efeito, se pela 
desobediência for cominada, em lei específica, penalidade 
civil ou administrativa, não se pode falar em crime, a menos 
que tal norma ressalve expressamente a aplicação do art. 
330 do CP. Essa interpretação é adequada ao princípio da 
intervenção mínima do direito penal, sempre invocado como 
ultima ratio.
  Solução idêntica ocorre com as decisões judiciais que 
cominem suas próprias sanções no âmbito do direito 
privado, como sói acontecer nas antecipações de tutela, 
liminares ou ações civis públicas, com apenas uma 
diferença: o Judiciário, ao cominar sanções civis ou 
administrativas, nesses casos, não pode ressalvar a 
aplicação cumulativa da pena correspondente ao crime de 
desobediência, por faltar-lhe legitimidade legislativa. Essa 
sanção administrativo-judicial afasta a natureza criminal de 
eventual descumprimento da decisão referida, e a 
manutenção ou acréscimo do caráter penal a esse 
descumprimento não é atribuição do Poder Judiciário." 
(Código Penal Comentado. 7ª ed. São Paulo: Saraiva, 
2012).

No mesmo norte são os mais recentes precedentes desta Corte Superior 
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de Justiça:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. CRIME DE 
DESOBEDIÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. 
LEI MARIA DA PENHA. POSSIBILIDADE DE PRISÃO 
PREVENTIVA. FALTA DE JUSTA CAUSA PARA O DELITO DO 
ART. 330 DO CÓDIGO PENAL. ILEGALIDADE PATENTE. NÃO 
CONHECIMENTO DA IMPETRAÇÃO. CONCESSÃO DA ORDEM 
EX OFFICIO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso 
ordinário.
2. O descumprimento de medida protetiva, no âmbito da Lei Maria 
da Penha, não enseja o delito de desobediência, porquanto, além 
de não existir cominação legal a respeito do crime do art. 330 do 
Código Penal, há previsão expressa, no Código de Processo Penal, 
de prisão preventiva, caso a medida judicial não seja cumprida.
3. Flagrante ilegalidade na espécie, apta a fazer relevar a 
impropriedade da via eleita.
4. Impetração não conhecida, mas concedida a ordem, ex officio, 
para trancar a ação penal pelo crime de desobediência, em razão 
da falta de justa causa.
(HC 293.848/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 16/09/2014)

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DAS 
MEDIDAS PROTETIVAS PREVISTAS NA LEI MARIA DA PENHA. 
ATIPICIDADE. CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES 3. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 
racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 
sistema recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no sentido 
de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio 
constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e no 
Código de Processo Penal. Nessa linha de evolução hermenêutica, 
o Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir habeas 
corpus que tenha por objetivo substituir o recurso ordinariamente 
cabível para a espécie.
Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as questões 
suscitadas na inicial no intuito de verificar a existência de 
constrangimento ilegal evidente - a ser sanado mediante a 
concessão de habeas corpus de ofício -, evitando-se prejuízos à 
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ampla defesa e ao devido processo legal.
2. Não configura o crime de desobediência o descumprimento das 
medidas protetivas da Lei n. 11.340/2006, visto que a previsão em 
lei de penalidade administrativa ou civil para a hipótese de 
desobediência à ordem legal afasta o crime previsto no art. 330 do 
Código Penal, salvo ressalva expressa de cumulação, inexistente no 
caso.
3. Ordem não conhecida. Concessão de habeas corpus de oficio 
para restabelecer a decisão de primeiro grau.
(HC 285.620/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 15/08/2014)

Por tais razões, evidencia-se o constrangimento apontado na presente 

impetração, sendo imperioso o reconhecimento da atipicidade da conduta atribuída ao 

paciente no que diz respeito ao descumprimento das medidas protetivas que lhe foram 

impostas com fundamento na Lei 11.340/2006.

Ante o exposto, não se conhece do writ, mas concede-se habeas 

corpus de ofício para determinar o trancamento do inquérito policial em tela com 

relação ao descumprimento das medidas protetivas impostas ao paciente com 

fundamento na Lei 11.340/2006, em razão da sua atipicidade.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00121100166155  00533566220118210001  01785208420148217000  121100166155  
1785208420148217000  533566220118210001  70059859579

EM MESA JULGADO: 18/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : GEOVANI HUMBERTO MACHADO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Ação Penal - Trancamento

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do 
TJ/SC), Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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